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PARECER 

l-DA CONSULTA 

O SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO 

DE PORTO ALEGRE dirigiu-nos consulta da qual extra/mos os seguintes trechos: 

"Atualmente há uma proiNeraçJio dos chamados Shoppings de Fábrica, 

centros comerciais que uUIIzam como forma de marketlng a afirmativa de 

que seus preços sJio mais baratos do que aqueles normalmente praticados 

no comércio em geral. sob o argumento de que as peças de vestuário sJio 

fornecidas diretamente pelas respectivas fábricas. 

Alguns empresários das Indústrias do vestuário vêm considerando suas 

lojas localizadas nos chamados Shoppings de Fábrica meros postos de 

vendas, enquadrando, consequentemente, os empregados alocados 

nessas lojas como lndustrlárlos e nJio como comerciários." 

2. Após a referida exposíç~o, o Consulente indaga qual o 

adequado enquadramento sindical dos empregados alocados nos referidos postos de 

vendas - índustriários ou comerciários - considerando o sistema legal atualmente em vigor 

em nosso Pafs. 

3. A matéria submetida ao nosso exame diz respeito à 

organização sindical, notadamente sobre o enquadramento síndica/, tema que, a partir do 

Texto Constitucional de 1988, suscitou interessantes manifestações na doutrina, ensejando 

oportunos e judiciosos pronunciamentos da nossa Suprema Corte. 

4. 

11- DA RECEPÇÃO PELA NOVA CONSTITUIÇÃO DAS 

NORMAS DA CLT SOBRE O MONOPÓLIO DE 

REPRESENTAÇÃO SINDICAL POR CATEGORIA 

O Texto Fundamental de 1988 preceituou: 

"Art. 8°. É livre a assoclaçJio profissional ou sindical, observado seguinte: 

I - a lei nJio poderá exigir autorlzaç4o do Estado para a fundaç4o de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 

Público a lnterler,ncla e a Intervenção na organização sindical; 
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11 - é vedada a crlaçlo de mala de uma organização sindical, em qualquer 

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma 

base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 

Interessados, nlo podendo ser Inferior à área de um Munlclplo;" 

O sistema até entao adotado em nosso Pafs consagrava 

grande intervençao do Estado na organizaçao sindical, a ponto de até as disposições 

estatutárias das entidades sindicais sofrerem regulaçao legal, com diversas imposições. A 

Lei Maior vigente representou, portanto, considerável avanço ao consagrar a autonomia 

sindical, apesar de nao ter adotado a liberdade sindical plena, nos termos da Convençao 

87 da Organizaçllo Internacional do Trabalho, posto que manteve tanto o monopólio de 

representaç~o sindical, como a contribuiçllo compulsória dos representados, tal como a 

Carta Polftica de 1937. E foi além, ao determinar que a representaç~o unitária, em todos 

os nfveis da organizaçao sindical, se fizesse por categoria econ6mica (empregadores) ou 

por categoria profissional (trabalhadores) - expressões a que correspondem conceitos 

sociológicos transplantados para a legislaçllo ordinária. Da/ por que as normas a respeito 

consignadas na CLT sllo, nllo apenas compatfveis com a Carta Magna, mas necessárias 

ao funcionamento do sistema sindical por ela adotado. 

6. Na verdade, sem lei que dimensione qualitativamente a 

categoria, a par do dimensionamento quantitativo da base territorial de cada sindicato, 

impossível será a preservaçllo da unicidade sindical imposta, contra todas as expectativas, 

pela Constituiç~o vigente. Por este fundamento, bem decidiu a Suprema Corte, em aresto 

do qual foi relator o Ministro MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO: 

"O Pleno desta Corte já teve oportunidade de assentar a recepçlo, pela 

atual Carta, das ·normas de Indo/e ordinária em tudo que não contrariem a 

proibição conaUtuclonal alusiva à Interferência e à Intervenção do Poder 

Público na organização slndléal. • · 

E esclareceu: 

·As normas da Consol/daçlo da Leis do Trabalho envolvidas neste caso -

artigos 511 e 570 - estio em pleno vigor ( ... ). O preceito do Inciso 11 do art. 

8° da ConsUtulçlo Federal atribui a trabalhadores e empregadores a 

deflnlçao, nao da categoria profissional ou económlca, que ~ Inerente à 

atividade, mas a base terrnorlal do sindicato, o que pressupõe o respeito à 
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Integralidade daquela - da categoria" (Ac. do STF, Pleno. de 17.10.91, no 

RMS-21305-1, in Revista L Tr, SP, Janeiro de 1992, págs. 13114). 

Aliás, antes mesmo dessas decisões do Co/endo 

Supremo Tribunal Federal, o 1° signatário deste parecer, em análise do mencionado 

dispositivo constitucional, escrevera: 

·o conceito de categorias pronsslonals (de trabalhadores) e económlcas 

(de empregadores), a possibilidade de slndlcallzaç:io por categorias 

similares ou conexas e a dlssoclaç:io de uma ou mais das categorias 

concentradas slo objeto de normas legais, cuja vigência é impresclndlvel à 

preservaçlo da regra fundamental da Carta Magna sobre a organização 

sindical" ("Comentários à ConstituiçSo", Rio, Freitas Bastos, vol. 11, 1991, págs. 

37138). 

111- DO ENQUADRAMENTO SINDICAL 

8. A primeira das citadas decisões menciona 

expressamente a recepçSo, pela ConstituiçSo de 1988, das disposições dos arts. 511 e 570 

da CLT. O referido art. 511, depois de afirmar que a associaç~o em sindicato é /feita "para 

fins de estudo, defesa e coordenaç:io dos Interesses econômicos e ou profissionais 

de todos os que, como empregadores, empregados, agentes ou trabalhadores 

aut6nomos, ou pronsslonals liberais, exerçam, respectivamente, a mesma atividade 

ou pronssáo ou atividades similares ou conexas': estabelece os conceitos legais de 

"categoria econ6mlca~ "categoria proflsslonar e "categoria profissional diferenciada". 

o art. 570, que realmente complementao art. 511, proclama a regra segundo a qual os 

sindicatos devem con~tituir-se normalmente por categorias econ6micas ou profissionais 

especfficas: atividades idênticas dos que compõem o grupo representado; mas quando os 

empresários ou os trabalhadores~ nSo estiverem em condições de sindicalizar-se 

eficientemente pelo critério de especificidade de categoria, poderão fazê-lo "pelo critério 

de categoria similares ou conexas, entendendo-se como tais as que se acham 

compreendidas nos limites de cada grupo de atividades e profissões". 

9. Conforme escreveu o 1 o signatário deste parecer, em 

face do preceituado no citado art. 511 e nos seus parágrafos, a categoria econ6mica 
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llcorresponde a um grupo social de formação espontânea, uma unidade 

sociológica resultante: a) da solidariedade de Interesses comuns das 

empresas que empreendem atividades ldênUcas, similares ou conexas 

(categoria econ6mlca); b) similitude de condições de vida oriunda do 

trabalho em comum, executado pelos empregados das empresas que 

realizam atividades, similares ou conexas (categoria profissional). 

O empregado, portanto, comp6e a categoria profissional correspondente à 

categoria econ6mlca a que pertence a empresa em que trabalha, pouco 

Importando a funçlo que nela exerce (p. ex.: o escriturário e o servente de 

uma empresa metalúrgica alo metalúrgicos). Há, no entanto, exceções a 

essa regra, restrnas aos trabalhadores, Inclusive os profissionais liberais, 

que exerçam proflss6es ou oficios diferenciados por estatutos ou 

regulamentos especiais que Irradiam condições de vida peculiares 

(categoria profissional dlferencladay ("Instituições de Direito do Trabalho», 

sao Paulo, Ed. LTr, 1511 ed. , 1995, vol. 11, pág. 1036). 

1 O. Entretanto, como veremos adiante, quando a empresa 

empreender mais de uma atividade económica (indústria, comércio, agricultura, crédito 

etc.), sem que todas concorram, em regime de conexao funcional para a consecuçao do 

produto ou serviço final, cada uma delas determinará o enquadramento dos 

correspondentes estabelecimentos ou setores e dos seus empregados. 

11. Ponderemos, nesse passo, que o enquadramento 

sindical da/ resultante é dinSmico, porque o desenvolvimento económico nacional e, 

sobretudo, a evoluç~o tecnológica, geram novas atividades económicas e profissionais, 

justificando, por vezes, a subdivisao ou a criaçao de novas categorias. Mas esse 

dinamismo se desenvolve com observSncia das normas legais precitadas. 

12. o conjunto de categorias idênticas, similares ou conexas, 

numa base mfnima estadual forma o grupo coordenado pela correspondente tederaçso, 

enquanto que as federaçoes de cada ramo económico ou profissional compõem a 

respectiva confederaçSo nacional. Este é o sistema confederativo da representaçSo 

sindical a que se refere o art. 8°, IV, da Lei Maior, tal como definido pela CLT. 

13. Dúvidas poderSo ocorrer na definição do enquadramento 

sindical quando a empresa exerce mais de uma atividade. Nesse caso deve ser aplicado o 
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estatuido no art. 581 que, ao estabelecer o critério de cálculo da contribuição sindical 

devida anualmente pelos integrantes das categorias econ6mica e profissional, dispõe que o 

enquadramento se regerá em funçSo da atividade da empresa que for preponderante, isto é 

"a que caracterizar a unidade de produto, operaçao ou objetivo nnal, para 

cuja obtenç:lo todas as demais atividades convirjam, exclusivamente, em 

regime de conexao funcionar(§ 1°). 

Todavia, porque atividade preponderante, no conceito legal, não se confunde com atividade 

principal, dispós o § 2a do mesmo artigo: 

"quando a empresa realizar diversas atividades económlcas, sem que 

nenhuma delas seja preponderante, cada uma dessas atividades será 

Incorporada ã respectiva categoria económlca, sendo a contrlbulç:lo 

sindical devida ã enUdade sindical representativa da mesma categorlan. 

Dai termos asseverado: 

14. 

"Destarte, haverá atividade preponderante se todos os estabelecimentos ou 

setores da empresa operarem, Integrados e exclusivamente, para obtençao 

de determinado bem ou serviço. Mas, se a atividade desenvolvida por um 

estabelecimento ou departamento puder ser destacada, sem que o 

funcionamento da empresa seja afetado na consecução de seu principal 

objetivo, aquela será Independente para fins de sindicalização." (1 a 

signatário, lnst. e vol. citados, pág. 1039). 

No mesmo sentido é a opinião de EDUARDO GABRIEL 

SAAD, quando comenta o mencionado artigo: 

"O arUgo cuida ·de trfs hipóteses: da empresa com sucursais, nllals ou 

agénclas tora da base territorial do sindicato representativo da categoria 
t 

económlca; da empresa com várias atividades económlcas, sem que uma 

delas seJa preponderante, e da empresa com atividade preponderante. ( ... ) 

No segundo, cada atividade, cada atividade económlca lhe dará o dlreno de 

filiar-se aos correspondente sindicato, ( ... ). Quando a empresa, com 

atividades econtsmlcas dlsUntas, se fi/la a vários sindicatos, o mesmo 

dlreno é conferido a seus empregados. Esta circunstância, n:lo raro, cria 

problemas de natureza psicológica suscetlvels de perturbar a vida Interna 
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15. 

da empresa. Os exercentes de uma atividade obtêm aumento de salário 

numa determinada data; outros, só em data posterior." ("CLT Comentadan, 

Ed. LTr, Sáo Paulo, 2511 ed., 1992, pág. 362). 

Ao tempo em que a Comissão de Enquadramento 

Sindical do Ministério do Trabalho decidia, no campo administrativo, os litfgios e dúvidas 

sobre o tema, esse 6rgSo definiu, com clareza, a distinçSo entre atividade preponderante e 

atividade principal: 

"O critério adotado - para efeito sindical - no sentido de verfflcarmos a 

conexão funcional foi sempre este: quando a seção, departamento, 

estabelecimento ou atividade slmuttanea por ser destacada, sem que a vida 

da empresa sofra qualquer solução de continuidade, estamos em presença 

de uma atividade a mais. A empresa pode ter vários estabelecimentos, 

cada qual com atividade dfferente. A firma ou razão social pode possuir 

várias empresas e múltlplos estabelecimentos; mas quando a seção, 

departamento ou atividade não é, necessariamente, parte Integrante da 

empresa, trata-se de apenas um atividade a mais, sem preponderãncla. Há 

sempre uma atividade principal, nem sempre preponderante, nos termos 

do f 3° do art. 581 da Consolldaç:lo das Leis do Trabalho. 

Quando a empresa tem atividade preponderante Integra, para fins sindicais, 

a categoria econ6mlca da respectiva atividade, preponderante, que 

prevalece sobre as demais; mas quando há várias atividades, quer a 

principal como as de menor lmportancla Integram, cada qual, a respectiva 

categoria econ6mlca de que são participantes, nos termos do § 2° do art. 

581 da cítada Consolidação das Leis do Trabalho. 

E os empregados? Quando se tratar de simples categoria profissional, nos 

termos do f 2° do art. 511 cela CLT e a atividade econômica simples ou 

preponderante, é o sindicato representativo dos trabalhadores da categoria 

econ6míca preponderante - única a prevalecer - e que representa a 

totalidade dos trabalhadores, salvo os trabalhadores Integrantes de 

~categoria profissional dNerenclada' ou de proflss:lo liberal. Se a hipótese 

for a prevista no f 2° do art. 581 da CLT, cada atividade económlca 

dfferente participa da categoria econ6mlca respectiva e os trabalhadores, 

excetuados os profissionais liberais e os Integrantes de categorias 
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proffssionals dKerencladas, representadas pelos respectivos sindicatos" 

(Proc. 160.661162; DJ de 17.10.62, os destaques pertencem ao original). 

IV- DAS CONCLUSÕES EM FACE DA 

HIPÓTESE EM EXAME 

Definidas as regras legais de enquadramento 

sindical, cabe, pois, proceder especificamente ao exame da situação apresentada pelo 

Consulente. 

17. O cerne da matéria reside na definição da representação 

sindical dos estabelecimentos que executam atividade tipicamente comercial em postos ou 

unidades de vendas pertencentes a sociedades (empresas industriais) que fabricam os 

produtos objeto do respectivo comércio. 

18. Esses postos de venda, instalados em shoppings de 

fábricas ou de lojas, ainda que só operem com bens produzidos no estabelecimento 

industrial da mesma empresa, empreendem atividade própria, de natureza 

incontroversamente comercial, que os enquadra numa das categorias econômicas do 

grupo "comércio varejista~ do sistema confederativo cujo vértice é a Confederaç~o 

Nacional do Comércio. Por via de conseqaência, os empregados que trabalham nesses 

postos de venda integram a categoria profissional "empregados do comércio" do 1 o grupo 

do sistema confederativo cujo vértice é a Confederaç~o Nacional dos Empregados no 

Comércio, ressalvado os que compõem categorias profissionais diferenciadas. 

19. Pouco importa que a atividade principal da empresa seja 

industrial, atinente a um dos grupos do sistema confederativo da indústria. Porque, em 

face do estatuído nos .parágrafos do art. 581 da CLT, recepcionados pela ConstituiçSo, o 

enquadramento sindical uniforme dos diversos estabelecimentos ou setores da empresa 

em foco dependeria de circunst~ncia de todas convergirem, exclusivamente, em regime de 

conexSo funcional, para a produçSo, operação ou objetivo final do empreendimento 

econômico. Neste sentido é explfcita a lei. 

20. Ora, a simples constatação de que os bens produzidos 

(fase industrial) não dependem, em nada, da atividade executada nos postos de venda 

(fase comercial) impõe a conclusão de que, na hipótese em exame, ní!Jo se configura o 

conceito legal de "atividade preponderanteu. 

' • •" r • f..d_- --- .!'A.J.I•..t ... ..._ • ._. '--- -
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21 . As considerações aqui expostas nos permitem concluir 

que os empregados alocados nos estabelecimentos situados nos referidos shoppings que 

comercializem produtos fabricados na unidade industrial da mesma empresa, sSo 

enquadrados como comerciários, sendo, via de conseqüência, representados pelo 

Sindicato Consu/ente, na respectiva base territorial. 

S.M.J. é o nosso parecer. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1995 

LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVAL 
OABrP-44418 


